
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.133 - DF (2011/0201798-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : EMANOEL LOUREIRO FERREIRA 
ADVOGADO : VALÉRIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO PENAL 
EM CURSO. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 109 DO CÓDIGO PENAL.

1. A regra é que o prazo prescricional para a punição administrativa de demissão é 
de cinco anos, nos termos do art. 142, I, da Lei n. 8.112/90, entre o conhecimento do fato e 
a instauração do processo administrativo disciplinar. 

2. É pacifica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, tendo sido instaurada 
ação penal, o prazo prescricional é aquele previsto no art. 109 do Código Penal. 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de dezembro de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.133 - DF (2011/0201798-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : EMANOEL LOUREIRO FERREIRA 
ADVOGADO : VALÉRIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator):  O agravo regimental foi 

interposto contra decisão de minha lavra assim ementada:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CRIME DE 
TORTURA. PRESCRIÇÃO. ART. 142, § 2º, DA LEI N. 8.112/90. AÇÃO PENAL EM 
CURSO. PRAZO PRESCRICIONAL PREVISTO NO CÓDIGO PENAL.

1. A regra geral do prazo de prescrição para a punição administrativa de demissão 
é de cinco anos, nos termos do art. 142, I, da Lei n. 8.112/90, entre o conhecimento do 
fato e a instauração do processo administrativo disciplinar.

2. Todavia, se há notícia de apuração criminal, deve ser aplicado o prazo 
prescricional previsto no art. 109, II, do Código Penal. Precedentes.

3. Recurso especial improvido. (e-STJ fl 541)

Nas razões do regimental, o agravante alega que a mera notícia de apuração de crime não 

previsto como infração disciplinar não pode alterar o prazo prescricional.

Sustenta que, de acordo com o art. 142, I, da Lei 8.112/90, o prazo prescricional é de 5 

anos, para o caso de ilícito punível com a pena de demissão. Portanto, esse é o prazo aplicável à 

espécie, conforme disposto no art. 23, II, da Lei 8.429/92.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.133 - DF (2011/0201798-7)
  
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO PENAL 
EM CURSO. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 109 DO CÓDIGO PENAL.

1. A regra é que o prazo prescricional para a punição administrativa de demissão é 
de cinco anos, nos termos do art. 142, I, da Lei n. 8.112/90, entre o conhecimento do fato e 
a instauração do processo administrativo disciplinar. 

2. É pacifica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, tendo sido instaurada 
ação penal, o prazo prescricional é aquele previsto no art. 109 do Código Penal. 

3. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator):  O agravo regimental não 

merece prosperar.

Inicialmente, cumpre destacar que não se desconhece o entendimento de que a regra geral 

é que o prazo prescricional para a punição administrativa de demissão é de cinco anos, nos termos do 

art. 142, I, da Lei n. 8.112/90, entre o conhecimento do fato e a instauração do processo administrativo 

disciplinar. 

Ademais, em não havendo notícia de apuração criminal, ou mesmo existindo meras 

suposições de infração penal, o prazo prescricional deve ser regido pelo Estatuto do Servidor Público.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
APURAÇÃO CRIMINAL. APLICAÇÃO DO PRAZO ADMINISTRATIVO. PARECER DO 
MPF PELA CONCESSÃO DA ORDEM. PRECEDENTES.

1. A regra geral do prazo prescricional para a punição administrativa de demissão 
é de cinco anos, nos termos do art. 142, I, da Lei n. 8.112/90, entre o conhecimento do 
fato e a instauração do processo administrativo disciplinar.

2. Quando o servidor público comete infração disciplinar também tipificada como 
crime, somente se aplicará o prazo prescricional da legislação penal se os fatos também 
forem apurados em ação penal.

3. Precedentes: RMS 19.087/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 
julgado em 19.6.2008, DJe 4.8.2008; MS 12.884/DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, Terceira Seção, julgado em 9.4.2008, DJe 22.4.2008; RMS 18.688/RJ, Rel. Min. 
Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 9.2.2005.

4. No presente caso não há notícia de apuração criminal, razão pela qual 

deve ser aplicado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos, previsto no art. 142, I, da 

Lei n. 8.112/90.
5. É incontroverso nos autos que os fatos desabonadores foram conhecidos pela 

Administração em 7.4.2000, e que o prazo prescricional foi interrompido em 7.3.2008, 
com a instauração do Processo Administrativo Disciplinar (PAD), caracterizando a 
prescrição quinquenal para a punição dos servidores públicos.

Segurança concedida (MS 15.462/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2011, DJe 22/03/2011);

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. CONHECIMENTO 
DOS FATOS PELA ADMINISTRAÇÃO, MAS NÃO PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE PARA APURAR A INFRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL PREVISTO NO CPB, POR INEXISTÊNCIA DE AÇÃO 
PENAL E CONDENAÇÃO EM DESFAVOR DO IMPETRANTE. APLICAÇÃO DO 
PRAZO QUINQUENAL PREVISTO NA LEGISLAÇÃO ADMINISTRATIVA (ART. 142 
DA LEI 8.112/90). INSTAURAÇÃO DE PAD. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. REINÍCIO APÓS 140 DIAS.TRANSCURSO DE MAIS DE 5 ANOS. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. ORDEM CONCEDIDA, EM 
CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL.

1.   O excepcional poder-dever de a Administração aplicar sanção punitiva a seus 
Funcionários não se desenvolve ou efetiva de modo absoluto, de sorte que encontra limite 
temporal no princípio da segurança jurídica, de hierarquia constitucional, uma vez que os 
subordinados não podem ficar indefinidamente sujeitos à instabilidade originada da 
postetade disciplinar do Estado, além de que o acentuado lapso temporal transcorrido entre 
o cometimento da infração e a aplicação da respectiva sanção esvazia a razão de ser da 
responsabilização do Servidor supostamente transgressor.

2.   O art. 142, I da Lei 8.112/90 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos da 
União) funda-se na importância da segurança jurídica no domínio do Direito Público, 
instituindo o princípio da inevitável prescritibilidade das sanções disciplinares, prevendo o 
prazo de 5 anos para o Poder Público exercer o jus puniendi na seara administrativa, quanto 
à sanção de demissão.

3.   A Terceira Seção desta Corte pacificou o entendimento de que o termo inicial 
do prazo prescricional da Ação Disciplinar é a data em que o fato se tornou conhecido da 
Administração, mas não necessariamente por aquela autoridade específica competente para 
a instauração do Processo Administrativo Disciplinar (art. 142, § 1 da Lei 8.112/90). 
Precedentes.

4.   Qualquer autoridade administrativa que tiver ciência da ocorrência de infração 
no Serviço Público tem o dever de proceder à apuração do ilícito ou comunicar 
imediatamente à autoridade competente para promovê-la, sob pena de incidir no delito de 
condescendência criminosa (art. 143 da Lei 8.112/90); considera-se autoridade, para os 
efeitos dessa orientação, somente quem estiver investido de poder decisório na estrutura 
administrativa, ou seja, o integrante da hierarquia superior da Administração Pública. 
Ressalva do ponto de vista do relator quanto à essa exigência.

5.   Ainda que a falta administrativa configure ilícito penal, na ausência de 

denúncia em relação ao impetrante, aplica-se o prazo prescricional previsto na lei 

para o exercício da competência punitiva administrativa; a mera presença de 

indícios de crime, sem a devida apuração em Ação Criminal, afasta a aplicação da 

norma penal para o cômputo da prescrição (RMS 20.337/PR, Rel. Min. LAURITA 

VAZ, DJU 07.12.2009), o mesmo ocorrendo em caso de o Servidor ser absolvido na 

eventual Ação Penal (MS 12.090/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJU 

21.05.2007); não seria razoável aplicar-se à prescrição da punibilidade 

administrativa o prazo prescricional da sanção penal, quando sequer se deflagrou a 

iniciativa criminal.
6.   Neste caso, entre o conhecimento dos fatos pela Administração e a 

instauração do primeiro PAD transcorreu pouco menos de 1 ano, não havendo falar em 
prescrição retroativa. Contudo, o primeiro PAD válido teve início em 26 de agosto de 2002, 
pelo que a prescrição voltou a correr em 25 de dezembro de 2002, data em que findou o 
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prazo de 140 dias para a sua conclusão. Desde essa data, passaram-se mais de 5 anos até a 
edição da Portaria Conjunta AGU/MPS/PGR no. 18, de 25 de agosto de 2008, que designou 
nova Comissão de Processo Administrativo Disciplinar para apurar irregularidades 
referentes ao objeto do alegado ilícito.

7.   A prescrição tem o condão de eliminar qualquer possibilidade de punição do 
Servidor pelos fatos apurados, inclusive as anotações funcionais em seus assentamentos, já 
que, extinta a punibilidade, não há como subsistir os seus efeitos reflexos.

8.   Ordem concedida, em conformidade com o parecer ministerial (MS 
14.159/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/08/2011, DJe 10/02/2012).

Entretanto, a hipótese dos autos não se coaduna com os precedentes citados, pois o ilícito 

administrativo praticado pelo agravante também se enquadrou como crime previsto no art. 1º da Lei 

9.455/97 e, por conseguinte, foi instaurada ação penal para apurar o delito. Desse modo, é pacifica a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que, havendo a propositura de ação penal, o prazo 

prescricional é aquele previsto no art. 109 do Código Penal. 

Oportunamente,  confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. IRREGULARIDADE EM CONTRATOS DE CÂMBIO. 
MULTA. INEXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL. PRAZO PRESCRICIONAL CRIMINAL. 
INAPLICABILIDADE. ART. 4º DA LEI 9.873/99. PRESCRIÇÃO CONSUMADA ANTES 
DA SUA ENTRADA EM VIGOR. INAPLICABILIDADE.

1. A pretensão punitiva da Administração Pública em relação a infração 
administrativa que também configura crime em tese somente se sujeita ao prazo 
prescricional criminal quando instaurada a respectiva ação penal. Precedentes.

2. A regra constante do art. 4º da Lei 9.873/99 não se aplica às hipóteses em que 
a prescrição já houver se consumado antes da sua entrada em vigor.

3. Prejudicada a análise da exorbitância da verba advocatícia em virtude da 
renúncia do recorrido.

4. Recursos especiais a que se nega provimento (REsp 1116477/DF, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012);

MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
PAD. ILÍCITO ADMINISTRATIVO DE NATUREZA GRAVE. CONDUTA PREVISTA 
NO ART. 43, XLVIII, DA LEI N. 4.878/1965. CONDUTA TIPIFICADA COMO CRIME 
NA ESFERA PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO NÃO 
CONFIGURADA. INCONSTITUCIONALIDADE DA APLICAÇÃO DA PENA DE 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. PRECEDENTES 
EM SENTIDO CONTRÁRIO. ALEGADA INCOMPETÊNCIA DO SUPERINTENDENTE 
DA POLÍCIA FEDERAL DE SÃO PAULO. DELEGAÇÃO FORMAL E LEGAL.

1. A Lei n. 8.112/1990, em seu art. 142, § 2º, dispositivo que regula os prazos da 
prescrição, remete à lei penal as situações em que as infrações disciplinares constituam 
também condutas tipificadas como crime.

2. Legítima é a cassação de aposentadoria de servidor, decorrente do trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória pela prática de crime cometido na atividade, que lhe 
impôs expressamente, como efeito extrapenal específico da condenação, a perda do cargo 
público (RMS n. 13.934/SP, Ministro Felix Fischer, DJ 12/8/2003).

3. É legal a delegação de competência ao Superintendente Regional da Polícia 
Federal para designar membros de Comissão Disciplinar Permanente. Precedentes.
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4. Segurança denegada (MS 14.893/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe 22/06/2012);

ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
DEMISSÃO. CONDUTA TAMBÉM TIPIFICADA COMO CRIME. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. PORTARIA INAUGURAL. DESNECESSIDADE DE DESCRIÇÃO 
PORMENORIZADA DOS FATOS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE, RAZOABILIDADE  OU DA MOTIVAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Busca-se com a impetração anular processo administrativo que culminou na 
emissão da Portaria Ministerial n. 514, de 17 de dezembro de 2010, do Ministro de Estado 
do Meio Ambiente, determinando a demissão do impetrante do cargo de Analista Ambiental, 
em face do enquadramento em infrações disciplinares previstas na Lei 8.112/90.

2. A Lei n. 8.112/90, em seu art. 142, § 2º, dispositivo que regula os prazos de 
prescrição, remete à lei penal as situações em que as infrações disciplinares constituam 
também condutas tipificadas como crime - o que ocorre na hipótese. No Código Penal, a 
prescrição vem regulada no art. 109.

3. À luz da legislação que rege a matéria - Lei 8.112/90, o termo inicial da 
prescrição é a data do  conhecimento do fato pela autoridade competente para instaurar o 
Processo Administrativo Disciplinar - PAD (art. 142, § 1º). A prescrição é interrompida 
desde a publicação do primeiro ato instauratório válido, seja a abertura de sindicância ou a 
instauração de processo disciplinar, até a decisão final proferida pela autoridade competente 
(art. 142, § 3º). Esta interrupção não é definitiva, visto que, após o prazo de 140 dias - 
prazo máximo para conclusão e julgamento do PAD a partir de sua instauração (art. 152 
c/c art. 167), o prazo prescricional recomeça a correr por inteiro, segundo a regra 
estabelecida no art. 142, § 4º, da legislação em referência.

4. No caso em análise, as infrações administrativas imputadas ao impetrante, em 
especial a emissão de laudos de vistorias falsos, emissão irregular de Autorização de 
Transporte de Produto Florestal - ATPF e recebimento de propina,  também se configuram 
como crimes de formação de quadrilha ou bando e corrupção passiva,  tendo o servidor 
sido denunciado em ação penal em trâmite pela prática dos delitos dos arts. 288 e 317 do 
Código Penal. Por tal razão,  o prazo prescricional em abstrato atinge 16 anos. Nesse 
contexto, considerando a interrupção do prazo prescricional pela publicação da Portaria n. 
1.200, em 15.7.2005, e o reinício da contagem por inteiro após decorrido 140 dias, ou seja, 
em 2.12.2005, a demissão do impetrante poderia ter ocorrido até 2 de dezembro de 2021. 
Assim, é de se rejeitar a alegação da prescrição na medida em que a Portaria demissional foi 
publicada em 20 de dezembro de 2010, dentro do prazo legal.

5. A ausência de descrição minuciosa dos fatos no ato de instauração do processo 
administrativo não acarreta a nulidade do processo administrativo disciplinar, visto que tal 
formalidade somente é imprescindível no ato de indiciamento, quando deverão ser 
especificados os fatos e o respectivo enquadramento legal das condutas, além de se indicar 
as provas colhidas,  a fim de propiciar o exercício das garantias constitucionais da ampla 
defesa e do contraditório. E essa a regra contida no art. 161 da Lei 8.112/90.

6. Ao que se observa da documentação acostada aos autos e das informações 
prestadas pela autoridade impetrada, tanto o relatório final da Comissão Processante quanto 
o Parecer n. 961/2010, da Consultoria Jurídica do Ministério do Meio Ambiente, motivaram 
a aplicação das penalidades de todos os servidores, com base nas provas carreadas aos 
autos, descrevendo pormenorizadamente as condutas infracionais cometidas por cada um 
dos acusados, a gravidade de tais atos e os danos que delas provieram para o serviço 
público, além do proveito próprio obtido por eles. Especificamente em relação ao 
impetrante, demonstrou-se detalhadamente  a sua participação na organização criminosa 
direcionada à prática de crimes ambientais de extração e comercialização de madeira ilícita, 
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mediante a emissão de laudos de vistorias falsos, recebimento de propina, liberação de 
caminhões indevidamente, alteração indevida de dados no SISMAD, emissão irregular de 
ATPFs, inclusive utilizando-se de  empresas fantasmas, e emissão de autorizações 
irregularidades de Plano de Manejo. E, diante de sua participação nas referidas ilicitudes 
contra a Administração Pública, concluiu-se que o impetrante violou os seguintes 
dispositivos da Lei 8.112/90: (i) art. 117, incisos IX (valer-se do cargo para lograr profeito 
pessoal ou de outrem em detrimento da dignidade da função pública), VI (cometer a pessoa 
estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de atribuição que seja 
de sua responsabilidade ou de seu subordinado) e XII (receber propina, comissão, presente 
ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições; e (ii) art. 132, inciso IV 
(improbidade administrativa). Destarte, não há falar em ofensa ao princípio da 
proporcionalidade, razoabilidade  ou da motivação, pois a única reprimenda cabível para a 
hipótese é  a demissão, a teor do disposto no art. 132, IV e XIII, da Lei 8.112/90.

7. Segurança denegada (MS 16.567/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/11/2011, DJe 18/11/2011);

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
FALTA FUNCIONAL QUE TAMBÉM CONSTITUI CRIME. ART. 142, § 2º, DA LEI N. 
8112/90. EXISTÊNCIA DE SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. PRESCRIÇÃO 
RECONHECIDA.

   1. Segundo o art. 142, § 2º, da Lei n. 1.112/90, os prazos de prescrição 
previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime.

   2. Havendo sentença penal condenatória, o prazo da prescrição na esfera 
administrativa computa-se pela sanção em concreto aplicada, nos termos dos arts. 109 e 
110 do Código Penal. Precedentes.

   3. O impetrante foi condenado à pena de 8 (oito) meses de reclusão e 6 (seis) 
dias multa, que foi substituída por sanção restritiva de direito, na modalidade de prestação 
de serviços à comunidade. Assim, nos termos dos arts. 109 e 110 do Código Penal, o 
prazo prescricional, no caso em exame, há de ser de dois anos.

   4. O prazo legal para término do processo administrativo disciplinar é de 140 
(cento e quarenta) dias. Por isso, a contagem do prazo prescricional, após a interrupção 
prevista no art. 142, § 3º, da Lei nº 8.112/90, deve ser retomada por inteiro.

   5. Instaurado o processo disciplinar em 6/6/2006, ocorreu a interrupção do 
prazo prescricional, que foi retomado em 14/10/2006. Como o procedimento se encerrou 
somente em 1º/12/2008, quando já ultrapassado o prazo de 2 anos estabelecido nos arts. 
109 e 110 do Código Penal, é de se entender prescrita a pretensão punitiva estatal.

   6. Segurança concedida (MS 14.138/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2011, DJe 01/02/2012).

Por fim, sem razão alguma ao agravante ao asseverar que o fato-crime praticado não 

corresponde a nenhum ilícito administrativo. O acórdão impugnado é claro e preciso:

Pela análise desses artigos, resta límpido que a Lei de Improbidade Administrativa 
vai muito além da proteção ao patrimônio público, já que é ato de improbidade 
administrativa qualquer ação atentatória aos princípios da administração pública promovida 
por agente público, máxime no caso de cometimento de ilícito penal no exercício de sua 
função.

Na espécie, o ato de improbidade administrativa imputado ao réu é o crime de 
tortura cometido contra AUGUSTO DE SOUSA LOPES, durante interrogatório no interior 
da 26ª Delegacia de Polícia, situada em Samambaia-DF.
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Assim, ao constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça com 
intuito de obter a confissão, o agente público, ora apelado, violou os princípios da 
legalidade, impessoalidade e moralidade, como também os deveres de honestidade, 
imparcialidade e lealdade que devem prestar as instituições públicas.

Intensifica esse argumento o fato de o réu ser integrante do quadro da Polícia 
Civil do Distrito Federal, órgão responsável pela segurança pública, fundada na defesa da 
ordem pública e conservação da integridade de pessoas e patrimônios, agindo, assim, ao 
menoscabo da instituição que representa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0201798-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.306.133 / DF

Números Origem:  20060110688487  20060110688487AGS  407  688486020068070001  68848706

PAUTA: 11/12/2012 JULGADO: 11/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMANOEL LOUREIRO FERREIRA
ADVOGADO : VALÉRIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMANOEL LOUREIRO FERREIRA
ADVOGADO : VALÉRIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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